
442 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-A N.o 22 — 27-1-1999

ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Lei n.o 4/99

de 27 de Janeiro

Disciplina a actividade profissional dos odontologistas

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea c) do artigo 161.o da Constituição, para valer
como lei geral da República, o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

O presente diploma regula e disciplina a actividade
profissional de odontologia.

Artigo 2.o

Âmbito de aplicação

1 — Para efeitos da presente lei, são considerados
odontologistas todos os profissionais que se encontrem
a exercer a profissão, com actividade pública demons-
trada, inscritos no Departamento de Recursos Humanos
do Ministério da Saúde, ao abrigo do despacho de 28
de Janeiro de 1977 do Secretário de Estado da Saúde
(Diário da República, 2.a série, de 14 de Fevereiro de
1977) e do despacho de 30 de Julho de 1982 do Minis-
tério dos Assuntos Sociais (Diário da República, 2.a série,
de 25 de Agosto de 1982), bem como os que constam
da lista nominativa entrada no Ministério da Saúde em
1981, desde que exerçam a profissão há mais de 20 anos
e com um mínimo de carga horária de formação pro-
fissional em saúde oral de 900 horas.

2 — São também considerados odontologistas os pro-
fissionais a quem tenha sido confirmada a sua inscrição
como odontologista no Ministério da Saúde, designa-
damente ao abrigo do despacho n.o 1/90, de 3 de Janeiro,
da Ministra da Saúde (Diário da República, 2.a série,
de 23 de Janeiro de 1990), desde que se encontrem
a exercer a profissão com actividade pública demons-
trada há mais de 18 anos e reúnam os requisitos mínimos
de formação profissional em saúde oral de 900 horas,
obtida até à data da entrada em vigor da presente lei.

3 — Serão também considerados odontologistas os
profissionais que comprovadamente se encontrem a
exercer a profissão com actividade pública demonstrada
há mais de 18 anos e que, embora não possuindo uma
carga horária mínima de formação profissional em saúde
oral de 900 horas, venham a adquiri-la até 3 anos após
a data de entrada em vigor da presente lei, conferin-
do-lhe o Ministério da Saúde uma autorização provisória
para o exercício de actividade.

Artigo 3.o

Actividade odontológica

1 — Os profissionais referidos no artigo 2.o do pre-
sente diploma podem praticar os actos de saúde dentária
definidos na Portaria n.o 765/78, de 23 de Dezembro.

2 — Os mesmos profissionais podem ainda prescrever
os medicamentos definidos na Portaria n.o 72/90, de
29 de Janeiro.

3 — As receitas prescritas nos termos do número
anterior deverão conter todas as características formais
definidas no n.o 3.o da Portaria n.o 765/78, de 23 de
Dezembro.

4 — Os âmbitos de acção técnica e de prescrição
medicamentosa podem ser revistos sob proposta do Con-
selho Ético e Profissional de Odontologia.

Artigo 4.o

Conselho Ético e Profissional de Odontologia

É criado o Conselho Ético e Profissional de Odon-
tologia, adiante designado por Conselho, que funciona
sob tutela do Ministério da Saúde.

Artigo 5.o

Competências do Conselho

O Conselho tem as seguintes competências:

a) Iniciar e concluir o processo de acreditação pro-
fissional dos profissionais abrangidos pela pre-
sente lei, de forma que possam obter as res-
pectivas carteiras profissionais e demais condi-
ções de exercício legal da profissão;

b) Garantir a aplicação do código de ética e deon-
tologia profissional;

c) Propor ao Ministério da Saúde quaisquer alte-
rações do exercício da actividade odontológica;

d) Verificar e propor alterações ao exercício da
profissão em condições de protecção integral
dos utentes e da saúde pública;

e) Propor as necessárias acções de formação pro-
fissional e de reciclagem para creditação pro-
fissional dos odontologistas que delas necessi-
tem de forma a preencherem na totalidade as
condições impostas no artigo 2.o do presente
diploma;

f) Propor as acções cíclicas de formação profis-
sional que se entendam necessárias ao exercício
da actividade profissional;

g) Manter actualizada a lista de profissionais odon-
tologistas acreditados pelo Ministério da Saúde;

h) Analisar as situações do exercício profissional
público demonstrado que não preencham os
requisitos do artigo 2.o e propor medidas para
o seu enquadramento, de acordo com as res-
pectivas aptidões dos profissionais em causa;

i) Elaborar o seu regulamento interno, no prazo
de 30 dias após a instalação.

Artigo 6.o

Composição do Conselho

O Conselho será constituído por representantes das
seguintes entidades:

a) Um representante do Ministério da Saúde, que
presidirá;

b) Um representante do Colégio de Estomatologia
e Máxilo-Facial da Ordem dos Médicos;

c) Um representante da Associação Profissional
dos Médicos Dentistas;

d) Dois representantes dos odontologistas, a nomear
para o efeito pelo Ministério da Saúde.
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Artigo 7.o

Instalação do Conselho

O Conselho será instalado no prazo máximo de 60 dias
após a data de entrada em vigor da presente lei.

Artigo 8.o

Progressão académica

O Ministério da Educação deverá criar as condições
necessárias para que estes profissionais possam progre-
dir no seu grau académico.

Artigo 9.o

Disposição revogatória

É revogado o Decreto-Lei n.o 343/78, de 16 de
Novembro.

Artigo 10.o

Regulamentação

Os Ministérios da Saúde e da Educação promoverão,
no prazo de 180 dias a contar da data de entrada em
vigor da presente lei, a regulamentação necessária à
sua execução, ouvido o Conselho Ético e Profissional
de Odontologia.

Aprovada em 19 de Novembro de 1998.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

Promulgada em 11 de Janeiro de 1999.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 15 de Janeiro de 1999.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

Lei n.o 5/99

de 27 de Janeiro

Aprova a Lei de Organização e Funcionamento
da Polícia de Segurança Pública

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea c) do artigo 161.o da Constituição, para valer
como lei geral da República, o seguinte:

TÍTULO I

Natureza, atribuições e símbolos

CAPÍTULO I

Natureza e atribuições

Artigo 1.o

Natureza

1 — A Polícia de Segurança Pública, designada abre-
viadamente pela sigla PSP, é uma força de segurança

com a natureza de serviço público dotado de autonomia
administrativa, que tem por funções defender a lega-
lidade democrática, garantir a segurança interna e os
direitos dos cidadãos, nos termos do disposto na Cons-
tituição e na lei.

2 — A PSP depende do membro do Governo res-
ponsável pela administração interna e a sua organização
é única para todo o território nacional.

3 — A PSP está organizada hierarquicamente em
todos os níveis da sua estrutura com respeito pela dife-
renciação entre funções policiais e funções gerais de
gestão e administração públicas, obedecendo quanto às
primeiras à hierarquia de comando e quanto às segundas
às regras gerais de hierarquia da função pública.

4 — No uso da competência que lhes seja delegada
pelo Governo nos termos da Constituição, os Ministros
da República para as Regiões Autónomas dos Açores
e da Madeira podem emanar directivas relativas ao ser-
viço da PSP nas respectivas Regiões, a veicular através
do director nacional, podendo ser dadas directamente
aos comandantes regionais, em caso de urgência.

Artigo 2.o

Competências

1 — Em situações de normalidade institucional, as
atribuições da PSP são as decorrentes da legislação de
segurança interna e, em situações de excepção, as resul-
tantes da legislação sobre defesa nacional e sobre estado
de sítio e estado de emergência.

2 — No quadro da política de segurança interna, são
objectivos fundamentais da PSP, sem prejuízo das atri-
buições legais de outras entidades, com observância das
regras gerais sobre polícia e com respeito pelos direitos,
liberdades e garantias dos cidadãos:

a) Promover as condições de segurança que asse-
gurem o normal funcionamento das instituições
democráticas, bem como o exercício dos direitos
e liberdades e o respeito pelas garantias fun-
damentais dos cidadãos;

b) Garantir a manutenção da ordem, segurança e
tranquilidade públicas;

c) Prevenir a criminalidade e a prática dos demais
actos contrários à lei e aos regulamentos;

d) Prevenir a criminalidade organizada e o terro-
rismo, em coordenação com as demais forças
e serviços de segurança;

e) Garantir a execução dos actos administrativos
emanados da autoridade competente que visem
impedir o incumprimento da lei ou a sua vio-
lação continuada;

f) Garantir a segurança das pessoas e dos seus
bens;

g) Prosseguir as atribuições que lhe forem come-
tidas por lei em matéria de processo penal;

h) Garantir a segurança rodoviária, nomeadamente
através do ordenamento, fiscalização e regula-
rização do trânsito;

i) Garantir a segurança nos espectáculos despor-
tivos e equiparados;

j) Prosseguir as atribuições que lhe forem come-
tidas por lei em matéria de licenciamento
administrativo;

l) Participar na segurança portuária e das orlas
fluvial e marítima, nos termos definidos por lei;


